
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.768.992 - SP (2018/0248871-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SHARP DO BRASIL SA IND DE EQUIPAMENTOS 

ELETRONICOS 
RECORRIDO : MATIAS MACHLINO 
RECORRIDO : AZIZ ADIB NAUFAL 
RECORRIDO : NELSON SANY WORTSMAN 
RECORRIDO : LUIZ CESAR AMBROGI GONCALVES 
RECORRIDO : RONALDO ALVES PORTELLA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL NA ORIGEM. 
EMPRESA FALIDA. REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO. 
AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Preliminarmente, constato que, muito embora tenha a recorrente alegado 
ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973, não existe fundamentação a ela relativa 
no bojo recursal, razão pela qual não há o que se apreciar.
2. O acórdão combatido alinhavou que "o mero inadimplemento não 
caracteriza infração à lei e, portanto, não se presta como argumento único 
para o redirecionamento do processo executivo" (fl. 123, e-STJ).
3. Ademais, anotou o Colegiado de origem que houve dissolução hígida da 
empresa em virtude de sua falência, o que não gera presunção de irregularidades 
"apta a ensejar a inclusão dos sócios no pólo passivo da lide" (fl. 126, 
e-STJ). 
4. O STJ consolidou entendimento de que, ocorendo dissolução da sociedade 
empresária pela via da falência, não há falar em irregularidade na 
dissolução, e de que somente é possível o redirecionamento para o patrimônio 
dos sócios gerentes, acaso comprovada a prática de atos com excesso de 
poderes ou infração da lei, que não são passíveis de averiguação via Recurso 
Especial. Incidência da Súmula 83/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
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 Brasília, 08 de novembro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (fls. 135-141, e-STJ):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1°, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO 
DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA.
1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada 
jurisprudência dominante de tribunal superior e não a discussão de seu conteúdo.
2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de 
celeridade processual.
3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais 
presteza, dispensado da formalidade mais solene, demorada e, a esta altura, inútil 
do julgamento colegiado.
4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de 
tribunal superior.
5. Agravo improvido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 147-153, e-STJ).

A parte recorrente alega, primeiramente, violação ao art. 535, II, do 

CPC/1973, por omissão na prestação jurisdicional do Colegiado de piso. Ademais, aduz ainda 

ofensa aos artigos 124, II, 134, VII, e 135, I e III, do CTN, e 8° do Decreto-Lei 1.736/1979, 

pugnando pelo redirecionamento da execução fiscal contra sócio de empresa falida (fls. 

155-161, e-STJ).

Contrarrazões ausentes (fl. 163, e-STJ).

Documento: 1770699 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/11/2018 Página  3 de 5



 
 

 

Decisão de admissibilidade deferindo seguimento ao recurso (fl. 163, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.768.992 - SP (2018/0248871-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 06.07.2018.

O intento não pode ser conhecido.

Preliminarmente, constato que, muito embora tenha a recorrente alegado ofensa 

ao art. 535, II, do CPC/1973, não existe fundamentação a ela relativa no bojo recursal, 

razão pela qual não há o que se apreciar.

O acórdão combatido alinhavou que "o mero inadimplemento não 

caracteriza infração à lei e, portanto, não se presta como argumento único para o 

redirecionamento do processo executivo" (fl. 123, e-STJ).

Ademais, anotou o Colegiado de origem que houve dissolução hígida da 

empresa em razão de sua falência, o que não gera presunção de irregularidades "apta a 

ensejar a inclusão dos sócios no pólo passivo da lide" (fl. 126, e-STJ). 

O STJ consolidou entendimento que, ocorrendo dissolução da sociedade 

empresária pela via da falência, não há falar em irregularidade na dissolução, e de que 

somente é possível o redirecionamento para o patrimônio dos sócios gerentes, acaso 

comprovada a prática de atos com excesso de poderes ou infração da lei, que não são 

passíveis de averiguação via Recurso Especial. Colaciono precedentes:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
(...) III - Na hipótese de processo falimentar, o Superior Tribunal de Justiça já 
decidiu no sentido de que a falência não equivale a dissolução irregular da 
empresa e que somente quando esgotados os bens da sociedade 
empresária falida é que a execução pode ser redirecionada para o 
patrimônio dos sócios gerentes, caso comprovada a prática de atos com 
excesso poderes ou infração à lei. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
128.924/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
28/8/2012, DJe 3/9/2012; AgRg nos EDcl no REsp 1227953/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 26/04/2011, DJe 03/05/2011.
IV - Nesse panorama, considerando o termo a quo o encerramento do processo 
falimentar, ocorrido em 21.3.2007, tem-se por afastada a prescrição.
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V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1648735/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 
06/03/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. REGULAR PROCESSO DE FALÊNCIA. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. INCABÍVEL. 
PRECEDENTES.
1. Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito da questão.
2. Esta Corte firmou o entendimento de que o encerramento da empresa 
executada, mediante regular processo de falência, devidamente 
registrado perante a Junta Comercial, não legitima o redirecionamento da 
Execução Fiscal, acaso não comprovado comportamento fraudulento, a 
prática de atos com excesso de poder, violação à lei, ao contrato ou ao 
estatutos sociais. Precedente: AgRg no AREsp 524935/SP, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 27/05/2016. 3. Agravo interno não 
provido.
(AgInt no REsp 1429931/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 10/11/2017)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. REDIRECIONAMENTO. ART. 535, II, DO CPC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
(...) 3. A parte recorrente suscitou violação ao art. 557 do CPC de 1973, contudo 
não fundamentou como ocorreu essa infringência. Portanto, está caracterizada a 
deficiência na fundamentação do recurso. Dessa forma, sua pretensão esbarra 
no óbice da Súmula 284/STF.
4. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.371.128/RS, da Relatoria do Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
10.9.2014, publicado em 17.9.2014, decidiu no sentido da possibilidade de 
redirecionamento da execução fiscal contra o diretor da empresa 
executada por dívida de natureza não tributária, diante de indícios de 
dissolução irregular, nos termos da legislação civil, não se exigindo o 
dolo. Contudo, no caso sub judice não existiu dissolução irregular da 
empresa, mas mera abertura de procedimento de falência.
5. O Tribunal de origem, mediante soberana análise do suporte fático-probatório 
dos autos, assentou que não ficaram demonstradas as hipóteses autorizadoras do 
redirecionamento da Ação de Execução Fiscal. Logo, a modificação do acórdão 
recorrido requer, efetivamente, na via especial, novo exame das provas contidas 
nos autos, o que é vedado, consoante enunciado sumular 7/STJ.
(...) 7. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.
(REsp 1655038/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 27/04/2017)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
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CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
(...) III - Na hipótese de processo falimentar, o Superior Tribunal de Justiça 
já decidiu no sentido de que a falência não equivale a dissolução irregular 
da empresa e que somente quando esgotados os bens da sociedade 
empresária falida é que a execução pode ser redirecionada para o 
patrimônio dos sócios gerentes, caso comprovada a prática de atos com 
excesso poderes ou infração à lei. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
128.924/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
28/8/2012, DJe 3/9/2012; AgRg nos EDcl no REsp 1227953/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 26/04/2011, DJe 03/05/2011.
IV - Nesse panorama, considerando o termo a quo o encerramento do processo 
falimentar, ocorrido em 21.3.2007, tem-se por afastada a prescrição.
V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.648.735/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 
06/03/2018).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. REGULAR PROCESSO DE FALÊNCIA. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. INCABÍVEL. 
PRECEDENTES.
1. Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito da questão.
2. Esta Corte firmou o entendimento de que o encerramento da empresa 
executada, mediante regular processo de falência, devidamente 
registrado perante a Junta Comercial, não legitima o redirecionamento da 
Execução Fiscal, acaso não comprovado comportamento fraudulento, a 
prática de atos com excesso de poder, violação à lei, ao contrato ou ao 
estatutos sociais. Precedente: AgRg no AREsp 524935/SP, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 27/05/2016.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.429.931/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 
10/11/2017)

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida".

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  00277169420114030000  00578032420054036182  200561820578033  201103000277169  
277169420114030000  578032420054036182

PAUTA: 08/11/2018 JULGADO: 08/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SHARP DO BRASIL SA IND DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS 
RECORRIDO : MATIAS MACHLINO 
RECORRIDO : AZIZ ADIB NAUFAL 
RECORRIDO : NELSON SANY WORTSMAN 
RECORRIDO : LUIZ CESAR AMBROGI GONCALVES 
RECORRIDO : RONALDO ALVES PORTELLA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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